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Criado em outubro de 2011, a partir da Lei nº 12.513/2011, o Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) tem como objetivo expandir, interiori-

zar e democratizar a oferta de cursos de educação profi ssional. Composto por um con-

junto de iniciativas que ofertam cursos técnicos de nível médio e cursos de formação 

ou qualifi cação profi ssional. Em uma de suas modalidades o Pronatec representa uma 

ação estratégica no eixo de inclusão produtiva urbana do Plano Brasil sem Miséria 

(BSM). Nesta modalidade, o Pronatec/BSM prevê ações que envolvem a oferta gratuita 

de cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) ou qualifi cação profi ssional através 

da Bolsa-Formação Trabalhador para pessoas que estão inscritas ou estão em proces-

so de inclusão no Cadastro Único, além de agregar ações de intermediação de mão-

-de-obra, através de parcerias com o Serviço Nacional de Emprego (SINE) em estados 

e municípios, de economia solidária e de apoio ao microcrédito e ao empreendedoris-

mo, por meio de ações realizadas por programas específi cos do Ministério do Trabalho 

e Emprego (MTE), Bancos Públicos e SEBRAE com estas fi nalidades40. 

O mapa 1 mostra a distribuição dos municípios que ofertam cursos Pronatec BSM 

no território nacional que perfazem, no total, 4.024 municípios em todo o país. 

40   BRASIL. CADERNOS DE ESTUDOS DESENVOLVIMENTO SOCIAL EM DEBATE Nº 24. MINISTÉRIO DO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME, SECRETARIA DE AVALIAÇÃO E GESTÃO DA INFORMAÇÃO. 2015. 

BRASÍLIA, DF. 

Mapa 1: Municípios com oferta de cursos Pronatec Brasil sem Miséria – 
Brasil, 2014.

 

Fonte: MEC, Sistema Nacinal de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC). 
Elaboração: DM/SAGI.
*Nota: Não inclui as matrículas nos cursos de formação profissional de nível técnico subsequente.
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Gráfico 106: Oportunidades do mundo do trabalho para as quais os 
municípios encaminham, rotineiramente, os usuários da assistência 
social – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

O Censo SUAS 2014 mostrou que entre as oportunidades do mundo do traba-

lho para as quais os municípios encaminham, rotineiramente, os usuários da 

assistência social estão os Demais cursos do Pronatec (62,3%), Pronatec-BSM 

(59,4%), Cursos técnicos de instituições municipais/estaduais (35,5%), Sine 

(25,1%), Microempreendimento Individual (22,5%), Microcrédito (15,1%), Co-

operativas (10,9%), e Outras oportunidades (13,2%) (Gráfi co 106).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Programa Acessuas Trabalho, atua especifi camente na área urbana, e tem por 

objetivo melhorar a inserção dos usuários da assistência social no mundo do 

trabalho. De acordo com os dados do Censo SUAS 2014, 26% dos municípios 

executaram o Acessuas Trabalho naquele ano.

As informações coletadas pelo Censo SUAS indicam que os municípios estão am-

pliando suas ações inclusivas, executando políticas que favorecem a geração de 

trabalho e renda tanto para a população urbana quanto rural. Essas ações têm 

contado com apoio crescente das unidades da assistência social, que vem cum-

prindo papéis ativos de mobilização e referenciamento da população de mais 

baixa renda.
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Um número expressivo, 81,5% dos municípios, desenvolviam ações, programas 

ou projetos de inclusão produtiva para geração de trabalho e renda. 59,1% de-

les o faziam pelas Secretarias de Assistência Social em colaboração com outras 

secretarias, e 17,5% realizavam estas ações exclusivamente pela Secretaria de 

Assistência Social.

Entretanto, a oferta desses serviços não se deu de forma equânime para os mu-

nicípios em todo o Brasil. Em 2014, 71,3% das Metrópoles brasileiras realizaram 

ações, programas ou projetos de inclusão produtiva por meio da Secretaria de 

Assistência Social enquanto a maior parte dos municípios que não desenvolve-

ram programas de ações de inclusão produtiva foram os de pequeno porte I e II. 

Entre as oportunidades do mundo do trabalho para as quais os municípios enca-

minham, rotineiramente, os usuários da assistência social estão os Demais cur-

sos do Pronatec (62,3%), Pronatec-BSM (59,4%), Cursos técnicos de instituições 

municipais/estaduais (35,5%), Sine (25,1%), Microempreendimento Individual 

(22,5%), Microcrédito (15,1%), Cooperativas (10,9%), e Outras oportunidades 

(13,2%).

O percentual de municípios que desenvolvem ações, programas ou projetos de 

formação, qualificação ou capacitação profissional também apresenta tendência 

crescente entre 2011 e 2014, no Brasil como um todo, e em todas as Grandes 

Regiões. Em 2014, 83,4% dos municípios desenvolviam estas ações, sendo a 

região Centro-Oeste a que possuía o maior percentual (87,6%), seguida das regi-

ões Nordeste (84,1%), Sudeste (83,3%), e Sul (82,4%). A região Norte ficou com 

o menor percentual (78,4%).
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A Constituição de 1988 trouxe inúmeros avanços para a sociedade brasileira, 

cabendo destacar a participação da sociedade civil na gestão e controle das po-

líticas públicas em diversas áreas.  

Os conselhos municipais, estaduais e do Distrito Federal de assistência social, 

além de valorizados pela PNAS/2004 e NOB/SUAS, assumem o papel proposto 

na LOAS na aprovação dos Planos de Ação e dos Demonstrativos Físicos Finan-

ceiros em cada esfera de governo, funcionando também como um canal de co-

municação entre sociedade civil e governo, como um espaço para vocalização de 

demandas e de reivindicações para garantia de acesso a direitos. Nesse sentido, 

a Rede SUAS e seus aplicativos auxiliam os conselhos para o exercício do con-

trole social.

Segundo o artigo 119 da NOB/SUAS/2012, os conselhos de Assistência Social 

são instâncias deliberativas colegiadas do SUAS, vinculadas à estrutura do ór-

gão gestor de assistência social da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios. Tais instâncias deliberativas permitem o fortalecimento da relação 

entre estado e sociedade e contam com representação paritária entre sociedade 

civil e governo, conforme previsto no artigo 30, § I da Lei Orgânica de Assistência 

Social (LOAS). 

Os representantes da sociedade civil são: usuários, organização de usuários, 

entidades de assistência social e entidades dos trabalhadores. A representação 

proporcional entre cada segmento da sociedade civil está prevista no artigo 3, 

inciso VIII da Resolução CIT n°32 de 31 de outubro de 2013, que trata das metas 

e prioridades do Pacto de Aprimoramento da Gestão Estadual do SUAS.

O artigo 119 da NOB/SUAS/2012, ainda estabelece algumas atribuições dos con-

selhos: são responsáveis pela normatização, disciplina, acompanhamento, ava-

liação e fiscalização da gestão e a execução dos serviços, programas, projetos e 

benefícios socioassistenciais. 

Desde 2004, todos os estados e o Distrito Federal possuem Conselho Estadual 

e Conselho Distrital. Porém, o percentual de municípios com Conselho Muni-

cipal de Assistência Social vem apresentando resultados instáveis nas regiões 

entre 2010 e 2014, com exceção da Região Sul, que apresenta resultados as-
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cendentes no período analisado. Cabe ressaltar que o percentual instável nes-

te período, não quer dizer necessariamente que o percentual de municípios 

com conselhos esteja diminuindo, mas decorre provavelmente de uma redu-

ção no percentual de Conselhos respondendo ao Censo.

Conforme o Gráfi co 107, a região com maior percentual de conselhos munici-

pais que respondeu ao Censo SUAS 2014 foi o Nordeste (97,1%), seguida do Sul 

(96,9%), da Centro-Oeste (96,6%), Sudeste (96,1%) e Norte (92,2%). 

Gráfico 107: Distribuição Percentual de Conselhos Municipais de 
Assistência Social segundo grandes regiões – Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Segundo o parágrafo 4º do artigo 17 da LOAS, os Conselhos de Assistência Social 

devem ser criados por lei específi ca, seja ela estadual, do Distrito Federal ou mu-

nicipal. E ainda, a Lei de criação do conselho deve dispor sobre a atribuição do 

órgão gestor da Política de Assistência Social, garantindo assim a infraestrutura 

material e física necessária para o funcionamento. O Conselho Nacional de As-

sistência Social orienta os Conselhos de Assistência Social para o debate acerca 

da atualização de suas respectivas leis de criação.  No Gráfi co 108, é possível 

analisar a série histórica do percentual de Conselhos Municipais formalizados 

por Lei. No ano de 2014 99,7% dos Conselhos Municipais que foram criados o 

fi zeram por meio de Lei. 
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De acordo com os dados do Censo SUAS de 2014, 96% dos Conselhos Estaduais 

e 70,7% dos Conselhos Municipais, informaram que possuem uma pessoa desig-

nada a ocupar o cargo de Secretário Executivo do Conselho. 

Analisando a distribuição do percentual da frequência de atividades realizadas 

pelos Conselhos Estaduais em 2014, percebe-se que 61% deles nunca acompa-

nharam votações/discussões do Poder Legislativo local, 46% nunca realizaram 

ações de mobilização social e reuniões descentralizadas, e 38,5% realizavam 

anualmente visitas nas unidades da rede socioassistencial, realizavam semestral-

mente reuniões ampliadas e recebiam denúncia semestralmente (Gráfi co 109). 

Gráfico 108: Distribuição percentual de Conselhos Municipais criados 
por Lei – Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 109: Distribuição percentual de Conselhos Estaduais por 
frequência com que realizam atividades – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Com relação à frequência com que os Conselhos Municipais realizam atividades, 

as mais desempenhadas no ano de 2014 foram visitas às unidades da rede so-

cioassistencial, sendo semestralmente 35,4%, anualmente 25,1% e trimestral-

mente 20,1%. Quanto às ações de mobilização social, 29% dos Conselhos as 

fazem anualmente e 22,7% semestralmente (Gráfi co 110).

Gráfico 110: Distribuição percentual de Conselhos Municipais por 
frequência com que realizam atividades – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

O Plano de Assistência Social é um instrumento que organiza, regula e norteia 

a execução da PNAS na perspectiva do Sistema Único de Assistência Social. E, 

por isso, é importante que os Conselhos de Assistência Social deliberem sobre 

o Plano. Nos anos de 2011, 2012 e 2014 ocorreu um aumento do percentual de 

Conselhos Estaduais e Municipais de Assistência Social que deliberaram sobre 

o Plano de Assistência Social. Da série estudada, somente em 2013 percebemos 

uma queda do percentual dos Conselhos Estaduais e Municipais que delibera-

ram sobre o Plano, 65,4% e 80,6%, respectivamente (Gráfi co 111). O destaque 

são os conselhos municipais que possuem maior percentual dessa ação com-
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parativamente aos estaduais. Em 2014, quase 90% dos conselhos municipais 

deliberaram sobre o plano enquanto 73,1% dos conselhos estaduais o fi zeram.

Gráfico 111: Distribuição percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais que deliberaram sobre o Plano de Assistência Social – 
Brasil, 2011 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 112: Distribuição percentual de Conselhos Municipais que 
deliberaram sobre o Plano de Assistência Social segundo Grandes 
Regiões – Brasil, 2013 e 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que tange ao percentual dos Conselhos Municipais por região que delibera-

ram sobre o Plano de Assistência Social, é perceptível que ocorreu um aumento 

para todas as Regiões no período estudado, com destaque para a região Sul, com 

98,9% de Conselhos municipais que deliberaram sobre o Plano em 2014.
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De acordo com o Censo SUAS 2014, 34,6% dos Conselhos Estaduais faziam fi s-

calização dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais tanto 

na rede pública quanto na rede privada, 34,6% supervisionavam apenas a rede 

pública, 26,9% não fi scalizavam e 3,8% apenas a rede privada. 

Quanto aos resultados sobre a fi scalização, entre os Conselhos Municipais, em 

2014, 37,2% fi scalizavam as redes públicas e privadas, 52,3% apenas a rede 

pública, 2% apenas a rede privada e 8,5% não fi scalizava (Gráfi co 113).

Gráfico 113: Distribuição percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais que fiscalizaram serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SUAS – Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Com relação à fi scalização dos Conselhos por regiões, tem destaque a região 

Sudeste que fi scalizou 53,7% das redes pública e privada em 2014. Por sua vez, 

a região Nordeste teve o maior percentual de fi scalização para a rede pública, 

72,3% (Gráfi co 114).



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4

De acordo com o caderno de Orientações para Conselhos da Área de Assistência 

Social (2007), os Conselhos têm diversas atribuições. Entre elas destacam-se: 

aprovar e apreciar o Plano de Ação da Assistência Social em sua atuação, fi scali-

zar a Rede Socioassistencial (executada pelo poder público e pela rede privada) 

cuidando pela qualidade da prestação de serviços, fi scalizar e acompanhar o Be-

nefício de Prestação Continuada (BPC) e o Programa Bolsa Família (PBF), fi scalizar 

a execução da Política de Assistência Social e o seu funcionamento, encaminhar 

e convocar as deliberações das Conferências de Assistência Social, inscrever en-

tidades de Assistência Social, bem como serviços, programas, projetos socioas-

sistenciais, acompanhar os processos de pactuação da Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT) e a Comissão Intergestores Bipartite (CIB), entre outras. 

No ano de 2014, entre os Conselhos Estaduais, 100% apreciaram e emitiram 

parecer sobre o demonstrativo sintético Anual da Execução Físico-Financeiro, 

96,2% apreciaram e emitiram parecer sobre os relatórios de atividades e de exe-

cução fi nanceira dos recursos do Fundo de Assistência Social, 88,5% apreciaram 

e emitiram parecer sobre o Plano de Ação Municipal e 73,1% deliberaram sobre 

proposta anual de orçamento do executivo. Quanto aos Conselhos Municipais, 

Gráfico 114: Distribuição percentual de Conselhos Municipais 
que fiscalizaram serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SUAS segundo Grandes Regiões -  Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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97,6% apreciaram e emitiram parecer sobre o demonstrativo sintético Anual da 

Execução Físico-Financeiro, 92,9% apreciaram e emitiram parecer sobre o Plano 

de Ação Municipal, 84,5% dos Conselhos Municipais eram instância de controle 

social do Programa Bolsa Família e 82,2% apreciaram e emitiram parecer sobre 

os relatórios de atividades e de execução fi nanceira dos recursos do Fundo de 

Assistência Social (Gráfi co 115).

Gráfico 115: Distribuição percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais segundo  suas atribuições – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

A Resolução nº 16, de 05 de maio de 2010 do Conselho Nacional de Assistên-

cia Social defi ne os parâmetros nacionais para a inscrição das organizações de 

assistência social bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios so-

cioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos Municípios e do Distrito 

Federal. 

O Programa Bolsa Família (PBF) tem como objetivos efetuar inclusão social das 

famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza, realizar o desenvolvi-

mento das famílias em situação de vulnerabilidade socioeconômica e também 

promover o acesso aos direitos sociais básicos de saúde e de educação. Para 

atingir seu objetivo, é importante que haja o diálogo permanente entre a socie-

dade civil e os responsáveis pela gestão do PBF.
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Quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução do Programa Bolsa Fa-

mília, ocorreu uma queda considerável no percentual de Conselhos Estaduais, 

passando de 84,6% no ano de 2013, para 65,4% em 2014. E em relação aos 

Conselhos Municipais, o percentual não mudou muito de um ano para o outro. 

Assim, o resultado em 2014 foi que 84,5% fi scalizaram e acompanharam o Pro-

grama Bolsa Família (Gráfi co 116).

Gráfico 116: Distribuição Percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais que fiscalizam e acompanham o Programa Bolsa Família – 
Brasil, 2010 e 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Com relação às comissões permanentes dentro dos Conselhos, os dados do Cen-

so SUAS 2014 mostraram que entre os Estaduais todos contam com comissões. 

Já entre os Conselhos Municipais, esse percentual foi bem mais baixo, corres-

pondendo a 23,7%.

Tal como está previsto na LOAS sobre a representação paritária entre sociedade 

civil e governo nos Conselhos, o CNAS estimula que ocorra a alternância entre as 

duas representações. Os conselhos de ambos demonstraram seguir essa alter-

nância: 92,3% dos Conselhos Estaduais e 81% dos Conselhos Municipais pro-

moviam a alternância entre sociedade civil e governo na presidência, de acordo 

com os resultados do Censo SUAS 2014.

A seguir apresenta-se a distribuição percentual dos Conselhos Municipais que 

respeitam a alternância da presidência entre os representantes do governo e 
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sociedade. Observa-se que não houve diferença signifi cativa na análise dos re-

sultados, fi cando entre 80,2% e 84,8%. A região Norte foi a que apresentou o 

maior percentual, 84,8% e a Sudeste o menor, 80,2% (Gráfi co 117).

Gráfico 117: Percentual de Conselhos Municipais que tem alternância 
na presidência entre os representantes do governo e os representantes 
da sociedade civil segundo grandes regiões – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Embora tenha variado o percentual nos quatro anos analisados, no geral, a maio-

ria dos Conselhos Estaduais acompanharam com regularidade os processos de 

pactuação da CIB e da CIT. O contraponto é que, no mesmo período, em sua maior 

parte, os Conselhos Municipais acompanharam sem regularidade os processos 

de pactuação da CIB e CIT (Gráfi co 118).

Gráfico 118 - Distribuição Percentual de Conselhos Estaduais e 
Municipais que acompanhavam os processos de pactuação da CIB e CIT – 
Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Gráfico 119: Distribuição dos Conselhos Estaduais e Municipais segundo 
as áreas que compõem a representação governamental nos Conselhos – 
Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

No que tange à distribuição por áreas que compõem a representação governa-

mental nos Conselhos, verifi cou-se em 2014 que a maior parte deles, tanto em 

âmbito estadual quanto municipal, possuíam representação das áreas de assis-

tência social, educação e saúde. Nos Conselhos Estaduais os resultados foram: 

Saúde e outra área 100%, Educação e Assistência Social 96,2%.  Os resultados 

para os Conselhos Municipais foram os seguintes: Assistência Social 99,2%, 

Educação 97,6% e Saúde 97%. 

Em 2014, a região que mais se utilizou dos recursos advindos do IGD-SUAS para 

custear o funcionamento dos Conselhos Municipais de Assistência Social foi a 

Norte, seguida das regiões Nordeste e Centro-Oeste (Gráfi co 120).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve por objetivo demonstrar como vem se dando a participação da 

sociedade civil na assistência social por meio dos Conselhos Estaduais e Muni-

cipais de Assistência Social. A partir de suas atribuições como responsáveis pela 

normatização, disciplina, acompanhamento, avaliação e fi scalização da gestão e 

a execução dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, es-

sas instâncias compartilhadas entre representantes da sociedade e do governo 

são fundamentais para consolidar o  controle social. 

Os dados do Censo mostram que a institucionalização dos Conselhos vem grada-

tivamente se estruturando. Em 2014, por exemplo, 99,7% dos Conselhos Muni-

cipais haviam sido criados por lei. As séries históricas indicam que é crescente a 

atuação dos conselhos tanto estaduais quanto municipais no sentido de delibe-

rar sobre o Plano de Assistência Social. Em 2014, 89,9% dos Conselhos Munici-

pais o fi zeram, bem como 73,1% dos Conselhos Estaduais. 

Gráfico 120: Percentual de Conselhos Municipais de Assistência 
Social segundo uso do IGD-SUAS destinado a custear despesas de 
funcionamento do Conselho segundo Grandes Regiões – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Entretanto, o percentual de conselhos que fiscalizam serviços, programas, pro-

jetos e benefícios socioassistenciais segue como um desafio a ser superado. Em 

2014, dentre os Conselhos Municipais, 52% fiscalizavam apenas a rede públi-

ca41 e 37,2% fiscalizavam ambas as redes, pública e privada. Por sua vez, en-

tre os Conselhos Estaduais 34,6% fiscalizaram apenas a rede pública, enquanto 

34,6% fiscalizaram ambas as redes em 2014.  Quanto ao acompanhamento e fis-

calização da execução do Programa Bolsa Família, ocorreu uma queda considerá-

vel no percentual de Conselhos Estaduais, passando de 84,6% no ano de 2013, 

para 65,4% em 2014. E em relação aos Conselhos Municipais, o percentual não 

mudou muito de um ano para o outro. Assim, o resultado em 2014 foi que 84,5% 

fiscalizaram e acompanharam o Programa Bolsa Família.

Analisando a distribuição do percentual da frequência de atividades realizadas 

pelos Conselhos Estaduais em 2014, percebe-se que 61% deles nunca acompa-

nharam votações/discussões do Poder Legislativo local, 46% nunca realizaram 

ações de mobilização social e reuniões descentralizadas, e 38,5% realizavam 

anualmente visitas nas unidades da rede socioassistencial, realizavam semes-

tralmente reuniões ampliadas e recebiam denúncia semestralmente.

41 A MAIORIA DOS MUNICÍPIOS NÃO CONTAM COM UNIDADES DE REDE PRIVADA.
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CAPÍTULO 9 
BENEFÍCIOS NO SUAS

15
3



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4
Os benefícios assistenciais integram a política de assistência social e se confi-

guram como direito do cidadão e dever do Estado. São prestados de forma arti-

culada às seguranças afiançadas pela Política de Assistência Social, por meio da 

inclusão dos beneficiários e de suas famílias nos serviços socioassistenciais e de 

outras políticas setoriais, ampliando a proteção social e promovendo a supera-

ção das situações de vulnerabilidade e risco social.

O presente capítulo tem por objetivo apresentar os benefícios no contexto da 

assistência social. Inicialmente serão expostos os resultados dos Benefícios de 

Prestação Continuada e posteriormente do Programa Bolsa Família. 

Os Benefícios Assistenciais se dividem em duas modalidades: o Benefício de 

Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) e os Benefícios Eventuais. O 

Programa Bolsa Família (PBF) está intrinsecamente ligado à estrutura de assis-

tência social, mesmo considerando que o PBF e o BPC estejam em estruturas 

distintas de gestão.

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

O BPC garante a transferência mensal de um salário mínimo vigente ao idoso, 

com idade de 65 anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de qualquer ida-

de, com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas. Em ambos os casos, devem comprovar não possuir meios de 

prover a própria manutenção, nem tê-la provida por sua família.

Nos últimos anos, o número de beneficiários atendidos pelo BPC cresceu signi-

ficativamente. O gráfico a seguir mostra a evolução do número de beneficiários 

do BPC desde 2004. Naquele ano o total de beneficiários atingidos foi de pouco 

mais de 2 milhões de pessoas. Já em 2014 esse número atingiu cerca de 4 mi-

lhões (Gráfico 121).
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Quando comparadas as regiões, nota-se que no Nordeste é onde se localiza o maior 

número de benefi ciários, com cerca de 1,5 milhão, seguido da região Sudeste, com 

cerca de 1,4 milhões. As regiões Sul e Norte contam com cerca de 400 mil benefi ciá-

rios do BPC e, por último, a Região Centro-Oeste com quase 350 mil pessoas.

Gráfico 121: Evolução da quantidade total de Beneficiários do BPC – 
Brasil, 2004 a 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Gráfico 122: Quantidade total de Beneficiários do BPC por grandes 
regiões - Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).
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A evolução da quantidade de Benefi ciários do BPC desagregada por idosos e 

pessoas com defi ciência é apresentada no gráfi co abaixo. A quantidade de bene-

fi ciários com defi ciência do BPC em 2004 era de 1,127 milhão, e em 2014 era de 

2,253 milhões. Em 2004, os idosos benefi ciários eram 933.164 e em 2014 eram 

1,876 milhão (Gráfi co 123). 

Gráfico 123: Evolução da quantidade total de Beneficiários do BPC 
Idosos e Pessoas com Deficiência – Brasil, 2004 a 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

Gráfico 124: Valor total repassado para o BPC (R$ Bilhões) – Brasil, 
2004 a 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

O valor dos repasses para o BPC cresceu ininterruptamente ao longo da série 

histórica. Em primeiro lugar isso se deve ao maior número de benefi ciários aten-

didos e, em segundo, pelo aumento real do salário mínimo no período. De R$ 

5,81 bilhões em 2004, os repasses chegaram a R$ 35,14 em 2014 (Gráfi co 124).
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Gráfico 125: Valor total repassado para o BPC (R$ Bilhões) segundo 
grandes regiões – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Benefícios Ativos do Benefício de Prestação Continuada (BPC).

As regiões Nordeste e Sudeste aparecem como o maior destino dos recursos do 

BPC com R$ 7,58 e R$ 5,81 bilhões, respectivamente em 2014. A Região Sul re-

cebeu R$ 2,2 bilhão e R$ 1,98 bilhão foi destinado para a Região Norte. A Região 

Centro-Oeste recebeu R$ 1,5 bilhão para o repasse do BPC (Gráfi co 125).

As principais ações realizadas relativas ao BPC no ano de 2014 pela assistência 

social nos municípios são apresentadas no gráfi co a seguir. O Encaminhamento 

de possíveis benefi ciários ao INSS, que corresponde a 93,7% das respostas, foi 

a ação mais realizada, seguida pela Orientação à população benefi ciária sobre 

seus direitos e procedimentos para o acesso ao BPC citada por 91,6% dos res-

pondentes.

O cadastramento dos benefi ciários do BPC no CadÚnico aparece a seguir com 

87,2% das respostas, a inserção dos benefi ciários nos serviços socioassisten-

ciais com 82,4%, o apoio e acompanhamento no processo de concessão do BPC 

com 79,8%, a articulação com outros setores a inserção dos benefi ciários nas di-

versas políticas sociais com 69%, a distribuição aos CRAS e CREAS do município 

listas territorializadas das famílias com benefi ciários do BPC com 57,7% e, por 

fi m, a realização de estudos sobre as condições de vulnerabilidade das famílias 

com idosos e pessoas com defi ciência com 50,7% das ações relativas ao BPC 

desenvolvidas pela Assistência Social (Gráfi co 126).
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Em 2014, 1.434 Unidades de Acolhimento declararam atender exclusivamente 

idosos. Destes, cerca de 50% atenderam até dez idosos benefi ciários do BPC e 

21% atenderam de 11 a 20 idosos benefi ciários do BPC. Em 7,2% dessas Unida-

des foram atendidas mais de 30 idosos benefi ciários. (Gráfi co 127). 

Gráfico 126: Ações relativas ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) 
são desenvolvidas pela Assistência Social no município – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 127: Quantidade de idosos beneficiários do BPC atendidos nas 
Unidades de Acolhimento – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.
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Quando consideradas as Unidades de Acolhimento voltadas ao atendimento ex-

clusivo de adultos defi cientes, 196 ao todo, observa-se que em 2014, 56,6% 

destas atenderam até 10 adultos defi cientes benefi ciários do BPC. Destaca-se 

que destas unidades, 18,7% não atenderam adultos defi cientes benefi ciários. 

Já as Unidades de Acolhimento voltadas ao atendimento exclusivo de crianças 

e/ou adolescentes defi cientes, 42 ao todo, 46,5% declararam ter atendido até 

10 crianças e/ou adolescentes benefi ciários do BPC. Em 30,2% destas Unidades 

foram atendidas mais de 30 crianças e/ou adolescentes benefi ciários do BPC 

(Gráfi co 128).

Gráfico 128: Quantidade de pessoas com deficiência beneficiários do BPC 
atendidos na unidade – Brasil, 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Quanto à evolução no atendimento nas unidades da assistência social de Bene-

fi ciários do BPC, entre 2012 e 2014 houve aumento no número de benefi ciários 

dos dois tipos, de 8% para idosos e 6,5% para pessoas com defi ciência (Gráfi co 

129). 
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Gráfico 129: Evolução da quantidade de idosos e pessoas com deficiência 
beneficiários do BPC atendidos na unidade – Brasil, 2012 - 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Gráfico 130: Percentual de Conselhos Estaduais que regulamentaram 
por meio de resolução própria os Benefícios Eventuais concedidos no 
âmbito da Assistência Social – Brasil, 2011 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

BENEFÍCIOS EVENTUAIS

Os benefícios eventuais caracterizam-se por seu caráter suplementar e provi-

sório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 

situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. A concessão e 

o valor dos auxílios por natalidade e por morte serão regulados pelos Conselhos 

de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante 

critérios e prazos defi nidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.

A regulamentação dos benefícios eventuais pelos Conselhos Estadual e Munici-

pal apresentou uma evolução signifi cativa entre 2011 e 2014. Em 2011, apenas 

38,5% dos estados (10 estados) haviam regulamentado os Benefícios Eventuais, 

e em 2014, metade deles já avançaram neste sentido (Gráfi co 130).
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Os municípios também obtiveram signifi cativos avanços no sentido de regu-

lamentar os benefícios eventuais. Em 2011, 42,3% deles já tinham efetivado 

a regulamentação. No ano seguinte houve um pequeno aumento chegando a 

43,3%. Já no ano de 2013, este percentual saltou para 48,5% se mantendo pra-

ticamente nos mesmos patamares em 2014, com 48,6% (Gráfi co 131).

Gráfico 131: Percentual de Conselhos Municipais que regulamentaram 
por meio de resolução própria os Benefícios Eventuais concedidos no 
âmbito da Assistência Social – Brasil, 2011 a 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Desde 2010, percebe-se um aumento na oferta dos benefícios eventuais como 

o auxílio funeral, auxílio natalidade e auxílio relacionado à segurança alimentar. 

Cabe destacar que mais de os mais altos percentuais  foram atingidos pelos au-

xílios relacionados à segurança alimentar, atingindo 62% em 2014. 

Gráfico 132: Percentual de CRAS que concedem benefícios eventuais, por 
tipo de benefício - Brasil, 2010 a 2014

31
,0

%
 

22
,5

%
 

45
,1

%
 

27
,9

%
 

19
,1

%
 

34
,2

%
 

25
,9

%
 

51
,3

%
 

29
,2

%
 

20
,6

%
 

36
,3

%
 

28
,3

%
 

53
,7

%
 

28
,5

%
 

22
,0

%
 

40
,4

%
 

32
,8

%
 

55
,2

%
 

28
,9

%
 

20
,8

%
 

44
,4

%
 

36
,8

%
 

62
,0

%
 

31
,8

%
 

23
,8

%
 

Auxílio Funeral Auxílio Natalidade Auxílios relacionados 
à segurança alimentar 

Passagens Outros 

2010 2011 2012 2013 2014 

 

Fonte: MDS, Censo SUAS.
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A oferta de Benefícios Eventuais pode ocorrer mediante apresentação de de-

mandas por parte de indivíduos e familiares em situação de vulnerabilidade, 

ou por identifi cação dessas situações no atendimento dos usuários nos serviços 

socioassistenciais e do acompanhamento sociofamiliar no âmbito da Proteção 

Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE). 

Os benefícios eventuais confi guram-se como elementos potencializadores da 

proteção ofertada pelos serviços de natureza básica ou especial, contribuindo 

dessa forma, com o fortalecimento das potencialidades de indivíduos e fami-

liares. De acordo com os dados do Censo SUAS 2014, as regiões Centro-Oeste e 

a Sul foram as que mais ofertaram os benefícios eventuais, com exceção desta 

última no que se refere ao auxílio natalidade, em que a região Nordeste ganha 

destaque (Gráfi co 133).

Gráfico 133: Percentual de CRAS por concessão de benefícios segundo 
tipo de benefício por região - Brasil – 2014
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Fonte: MDS, Censo SUAS.

Os dados apresentados pelo Censo SUAS 2014 apontam que estados e muni-

cípios contam com programas próprios de transferência de renda. Aproxima-

damente 400 municípios no país já implementaram programas deste tipo. Na 

região Sudeste 9,8% dos municípios tem executado programas de transferência 

de renda, 8% na região Centro-Oeste e 6,2% na região Nordeste. Já na região 

Sul foram identifi cados esse tipo de programas em 5,8% dos municípios e no 

Norte em 5,4%. Em quase todos os casos o órgão gestor da Assistência Social é 

o responsável pelos programas de transferência de renda do município. 
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A maioria dos municípios (52,8%) atende até 100 famílias e 28,2% atendem 

entre 101 e 500 famílias. Cerca de 8% dos municípios que contam com progra-

ma próprio de transferência de renda atendem entre 501 e 1000 famílias. Cerca 

de 10% dos municípios conseguem atender a mais de 1000 famílias sendo que 

2,7% destes já atendem a mais de 5000 famílias. 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

No que diz respeito ao Programa Bolsa Família, uma transferência de renda 

não-contributiva inovadora por buscar promover o alívio imediato de situa-

ções de pobreza, entregando recursos monetários às famílias e deixando a seu 

encargo como realizar os gastos considerados mais necessários, observa-se 

que alcançou a totalidade do território e, nos últimos anos, mesmo com bus-

ca ativa de focos de pobreza dispersos permanece relativamente estabilizado.   

Em 2004 eram cerca de 6,5 milhões de famílias benefi ciárias do Programa Bol-

sa Família, enquanto em 2014 o total de famílias era de cerca de 14 milhões, 

um crescimento de 113% (Gráfi co 134).

Gráfico 134: Evolução da quantidade total de Famílias Beneficiárias do 
PBF – Brasil, 2004 a 2014
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Fonte: MDS/ CAIXA, Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família (PBF)

O valor de repasse do PBF também apresentou uma alta considerável nos últi-

mos anos, passando de R$ 3,79 Bilhões em 2004 para mais de R$ 27 Bilhões em 

2014 (Gráfi co 135). 
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Gráfico 135: Evolução do valor total repassado do Programa Bolsa 
Família – Brasil, 2004 a 2014
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Fonte: MDS/ CAIXA, Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família (PBF)

O PBF oferece às famílias quatro tipos de benefícios: o Básico, o Variável, o Va-

riável para Jovem e o para Superação da Extrema Pobreza. A partir de junho de 

2014, o benefício básico, concedido às famílias em situação de extrema pobreza, 

é de 77 reais mensais, independentemente da composição familiar. Já o Benefí-

cio Variável, no valor de 35 reais, é concedido às famílias pobres e extremamen-

te pobres que tenham crianças e adolescentes entre 0 e 15 anos, gestantes ou 

nutrizes. As famílias em situação de extrema pobreza podem acumular o benefí-

cio Básico e o Variável, até o máximo de 230 reais por mês. O benefício Variável 

para Jovem, de 42 reais, é concedido às famílias pobres e extremamente pobres 

que tenham adolescentes entre 16 e 17 anos, matriculados na escola. A família 

pode acumular até dois benefícios.

Já o benefício para Superação da Extrema Pobreza é concedido às famílias em 

situação de pobreza extrema. Cada família pode ter direito a um benefício. O 
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Gráfico 136: Evolução da quantidade de benefícios do PBF (Milhões) – 
Brasil, 2010 a 2014
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Fonte: MDS/ CAIXA, Folha de Pagamentos do Programa Bolsa Família (PBF)

valor varia em razão do cálculo realizado a partir da renda per capita da família e 

do benefício já recebido no programa, garantindo que a renda por pessoa supere 

R$ 77,00.

As famílias em situação de extrema pobreza podem acumular o benefício Básico, 

o Variável e o Variável para Jovem, até o máximo de 306 reais por mês, como 

também podem acumular um benefício para Superação da Extrema Pobreza. 

Como esperado, em número de benefícios os que alcançam maior número são 

o benefício básico (12,95 milhões), o benefício variável para crianças de 0 a 15 

anos (13,17 milhões) e o benefício variável para crianças de 0 a 6 anos (7,5 mi-

lhões) (Gráfi co 136). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo deste capítulo foi abordado de que maneira os diferentes tipos de be-

nefícios assistenciais vêm sendo implementados no Brasil. Com relação ao BPC, 

a partir dos dados apresentados pode-se perceber que sua execução atingiu um 

grupo muito amplo da população brasileira que necessita do benefício em todas 

as regiões do país. Em 2014, foram mais de 2,2 milhões de beneficiários idosos 

e mais de 1,8 milhão de beneficiários com deficiência atendidos pelo programa. 

Esses números representaram aumento percentual de 8% para os idosos e 6,5% 

para os deficientes entre 2012 e 2014. No mesmo sentido, houve aumento tam-

bém na quantidade de valores repassados: em 2004 estavam na faixa de 5,81 

bilhões de reais e em 2014 atingiram o patamar de 35,14 bilhões. 

Quanto ao Programa Bolsa Família, houve ampliação significativa do acesso da 

população ao Programa. Em 2004 eram cerca de 6,5 milhões de famílias bene-

ficiárias, enquanto em 2014 o total de famílias era de cerca de 14 milhões, um 

crescimento de 113%.  Os tipos de benefícios mais concedidos foram os Básicos 

e os Variáveis para crianças de 7 a 15 anos de idade, representando, respectiva-

mente, 12,95 e 13,17 milhões de benefícios concedidos. Os resultados também 

seguem a tendência de ampliação ao longo da série. O PBF iniciou com cerca 

de 6,5 milhões de famílias beneficiárias em 2004 e fechou 2014 em torno de 

14 milhões de famílias recebendo o benefício. Para atender a essa demanda, os 

valores repassados pelo programa subiram de cerca de 3,79 bilhões em 2004 

para 27,19 bilhões em 2014.   
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Este capítulo tem por objetivo sintetizar os principais resultados aportados pelo 

Censo SUAS 2014, bem como destacar as novidades introduzidas na publicação 

este ano. A análise dos dados partiu dos componentes sistêmicos da assistência 

social: Gestão, Financiamento, Equipamentos, Serviços, Recursos Humanos, In-

clusão Produtiva, Participação Social e Benefícios. 

Os órgãos gestores da assistência social, tanto estaduais quanto municipais, são 

estruturas fundamentais para a execução integral do SUAS e da PNAS. A partir 

dos resultados do Censo SUAS 2014, foi possível observar a evolução positiva de 

uma série de indicadores da política e funcionamento dos órgãos gestores, em 

conformidade com os pactos deliberados de aprimoramento do SUAS. 

As secretarias municipais exclusivas de assistência social demonstraram cres-

cimento percentual gradual, chegando a 4.278 órgãos gestores municipais com 

esta característica. Este aumento acontece inclusive quando comparadas por 

região, no mínimo 1,3% (Nordeste) até 8,9% (região Sudeste). Em relação às 

subdivisões administrativas que apresentaram maior percentual de formaliza-

ção nos órgãos gestores municipais, foram as voltadas à Proteção Social Básica e 

Gestão do Bolsa Família, presentes em 61,5% e 70,8% dos municípios, respec-

tivamente. As estruturas ainda não formalizadas são aquelas ligadas à Gestão do 

Trabalho (40,6%), Regulação do SUAS (35,6%), Proteção Social Especial (33,4%) 

e Vigilância Socioassistencial (30,6%). 

Sobre a gestão do Cadastro Único, 98,8% dos órgãos gestores municipais se de-

clararam responsáveis, no município, no ano de 2014. Destes, aproximadamente 

60% realizaram o cadastramento e a atualização nas unidades CRAS do municí-

pio, 52,6% na própria sede do órgão gestor, e 29% nos domicílios das famílias. 

A gestão do Cadastro Único de Programas Sociais foi objeto de apoio técnico re-

alizado pelo Estado aos municípios “muito frequentemente” em 15 dos órgãos 

gestores estaduais (57,7%), em 10 como “frequentemente” (38,5%), e em ape-

nas um como “raramente” (3,8%). Considerando os municípios, em 2014 apenas 
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20,5% possuíam lei de regulamentação do SUAS, equivalente a quatro pontos 

percentuais a mais que em 2012. Em relação à interação intergovernamental, 

apesar das visitas técnicas dos estados aos municípios terem diminuído, aumen-

tou o número de participações de gestores e técnicos municipais em atividades 

promovidas pelos órgãos gestores estaduais.

O investimento da União para a assistência social vem apresentando bom aporte 

financeiro, que permite a execução, principalmente, dos programas de transfe-

rência de renda a fim de enfrentar condições de vulnerabilidade e risco social. 

Considerando as despesas gerais da Função Orçamentária “Assistência Social”, 

que inclui serviços, programas, projetos e benefícios, observa-se um aumento 

anual crescente nos valores investidos pela União, a partir de 2003, indicando 

que a Política Nacional de Assistência Social ganhou prioridade na agenda do 

governo federal, passando de R$11,5 bilhões, em 2002, para R$68,5 bilhões em 

2014, correspondendo a um aumento de 431,1%. 

O orçamento executado para o Benefício de Prestação Continuada voltado para 

pessoas idosas aumentou de 2002 a 2013 cerca de R$12,2 bilhões. O orçamento 

em 2014, de R$16 bilhões, beneficiou 1.876.610 pessoas idosas em todo o país. 

O BPC voltado a pessoas com deficiência também demonstrou aumento ao lon-

go do mesmo período – R$12,8 bilhões. O orçamento, em 2014, chegou a R$19,1 

bilhões e beneficiou 2.253.822 milhões de pessoas com deficiência. Os valores 

voltados a ambas as modalidades de BPC representaram, em 2013, 45,8% do 

valor total do orçamento para a assistência social. 

Quanto ao Programa Bolsa Família, os resultados também seguem a tendência 

de ampliação ao longo da série. Quando da implantação do PBF, em 2004, foram 

beneficiadas 6,5 milhões de famílias com um repasse total de R$ 7,6 bilhões. Já 

em 2013 mais de 14 milhões de famílias receberam repasse de R$24 bilhões. Os 

recursos executados do orçamento para o PBF em 2013 equivaleram a 35% do 

total de recursos da assistência social. 
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Referente à gestão do cofinanciamento, diminuiu o número de municípios que 

declararam ter dificuldades na administração do fundo. As dificuldades enfren-

tadas pelos estados em relação à gestão dos recursos dos Fundos referem-se 

principalmente à “Falta de apoio técnico para operacionalizar os recursos” e à 

“Ausência de estrutura física para o Fundo” – ambas com 34,6%. Para os municí-

pios, a maior dificuldade relatada foi a “Complexidade na aplicação das normas” 

com 31,1% - percentual próximo ao dos órgãos estaduais, 30,8% - seguida pela 

“Falta de apoio técnico para operacionalizar os recursos” 23,6%, e a “Gestão 

centralizada da prefeitura” em 23,1% dos órgãos respondentes. 

No que tange aos recursos recebidos, 54,3% dos municípios receberam recursos 

na modalidade fundo-a-fundo, 7,6% receberam por meio de convênios e 8,8% 

receberam em ambas as modalidades. Destaque-se que 29,3% dos municípios 

declararam não receber recursos estaduais para cofinanciamento da Assistência 

Social. 

Peças fundamentais de operacionalização do SUAS, os equipamentos da assis-

tência social tem demonstrado ao longo da série histórica analisada aumento 

quantitativo. Segundo o Censo SUAS 2014 estavam implantados no território 

nacional 8.088 CRAS, 2.372 CREAS, 215 Centros POP, 7.882 Centros de Convi-

vência e 5.184 Unidades de Acolhimento. A média de CRAS por município, por 

exemplo, superou 1,2 unidades em todas as grandes regiões, sendo a de menor 

média a região Sul (1,24) e de maior média a região Sudeste (1,65).

Em relação à infraestrutura dos equipamentos da rede socioassistencial salien-

ta-se o aumento percentual da quantidade de CRAS funcionando em imóvel pró-

prio em relação aos CRAS que funcionam em imóvel alugado: em 2014, 47,7% 

exerciam suas atividades em imóveis próprios enquanto 44,8% deles ainda se 

encontravam funcionando em imóveis alugados. Outro ponto importante a se 
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destacar é a observância dos equipamentos para adequação à norma NBR 9050 

da ABNT sobre as condições de acessibilidade. Nos CRAS o aspecto que apresen-

tou maior adequação foi rota acessível ao banheiro, presente em 34,9% das uni-

dades do país. Quanto aos CREAS, os percentuais para todos os quesitos foram 

menores que nos CRAS, sendo o destaque para o acesso principal adaptado com 

rampas e rota acessível, presente em 23,8% desses equipamentos. As Unidades 

de Acolhimento são as que mais apresentam adequações: 46,2% das Unidades 

possuíam banheiro adaptado, 57,7% possuíam acesso principal adaptado com 

rampas, 73,4% possuíam rota acessível aos dormitórios e espaços de uso coleti-

vo e 74,5% possuíam rota acessível ao banheiro.

Em relação às ofertas de serviços socioassistenciais, segundo o Censo SUAS 

2014, os Serviços de Proteção Social Básica são realizados em 97,8% dos muni-

cípios respondentes. Já a oferta dos serviços de Proteção Social Especial é me-

nor, embora observada em 68,7% dos municípios. Os Centros de Convivência, 

cujas informações foram coletadas pela primeira vez, responderam que atendem 

por tipo de situação prioritária, vivência de violência e/ou negligência (68%), 

de trabalho infantil (43,3%), isolamento (43,1%), e crianças e adolescentes sob 

medidas de proteção do Estatuto da Criança e do Adolescente (41,7%).

No que tange à existência de equipe de gestão de Proteção Social Especial de 

média e alta complexidade, quando comparadas as grandes regiões, verificou-

-se que a região Nordeste contava com o maior número de equipes de média 

complexidade (760), enquanto a região Sudeste contava com o maior número de 

equipes de alta complexidade (464).

Em relação aos municípios respondentes que realizaram ações para o enfrenta-

mento do trabalho Infantil, segundo os dados do Censo SUAS, em 2014, 67,3% 

deles fizeram busca ativa de famílias com situação de trabalho infantil para in-
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clusão no Cadúnico, 72,3% realizaram campanhas, mobilização e sensibilização, 

78,2% encaminharam ou incluíram famílias com situação de trabalho infantil 

para o PAIF/CRAS e 78,8% encaminharam ou incluíram crianças e adolescentes 

em trabalho infantil para os Serviços de Convivência. A elaboração de estudos e 

diagnósticos sobre o trabalho infantil no município foi ação realizada por apenas 

20,4% deles em 2014. 

Com relação aos recursos humanos da assistência social, foram registrados os 

seguintes quantitativos de trabalhadores: 95.325 nos CRAS, 22.082 nos CREAS, 

3.028 nos Centros POP, 75.613 nas Unidades de Acolhimento e 94.108 nos Cen-

tros de Convivência. A despeito da queda na quantidade de trabalhadores da as-

sistência social nas Secretarias Estaduais, houve gradativo aumento no quantita-

tivo geral ao longo dos anos analisados. Em 2014 foram contabilizados 256.858 

trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência Social no país. 

A maior parte da força de trabalho da assistência social nos órgãos gestores es-

taduais é composta de servidores estatutários. Em 2014, o percentual deste tipo 

de vínculo na esfera estadual se revelou idêntico ao de 2010, 49,7%.

A escolaridade dos trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência 

Social vem se elevando paulatinamente. Em 2014, 35,5% deles tinham nível 

superior, ao passo que 15,6% possuíam apenas nível fundamental completo. 

Quanto às Secretarias Estaduais, percebe-se que a maioria dos trabalhadores 

(40,5%) possuía Ensino Médio. Entretanto, este percentual vem caindo anu-

almente, enquanto o percentual de trabalhadores com Ensino Superior vem 

aumentando, atingindo 40% do total em 2014. Os Centros de Convivência 

seguiram a tendência das demais unidades contando com 41,9% de profis-

sionais de nível superior e 41,8% com nível médio. Por sua vez, as Unidades 

de Acolhimento, quando comparadas aos demais equipamentos, apresentam 

um alto percentual de trabalhadores sem instrução e nível fundamental in-

completo, 11,9%.

Consoante ao esforço no sentido de capacitar os atendimentos realizados pela 

assistência social, o Programa CapacitaSUAS é uma estratégia de qualificação 

que faz parte da Política Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP/
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SUAS), atuando por meio da colaboração entre os entes federados. A Rede Na-

cional de Capacitação e Educação Permante do SUAS foi instituída em 2012 para 

operacionalizar o programa, contando atualmente com 121 Instituições de Ensi-

no Superior e tendo capacitado até 2014 13.568 trabalhadores do SUAS.

Os cursos de Elaboração de Diagnósticos, Monitoramento e Avaliação de Pro-

gramas ofertados na modalidade de educação à distância (EAD), receberam 26 

mil solicitações de inscrições e 12 mil pessoas participaram como alunos dos 

cursos de diagnóstico e monitoramento, sendo que, destes, nove mil concluintes 

habilitaram-se para participar do curso de avaliação de programas. 

Em relação às ações de inclusão produtiva, o Censo SUAS 2014 demonstrou que 

81,5% dos municípios desenvolviam ações, programas ou projetos de inclusão 

produtiva para geração de trabalho e renda, sendo que 59% deles o fazia pe-

las Secretarias de Assistência Social em colaboração com outras secretarias, e 

17,5% realizavam estas ações exclusivamente pela Secretaria de Assistência 

Social. Entretanto, a oferta desses serviços não se deu de forma equânime para 

os municípios em todo o Brasil. 71,3% das Metrópoles brasileiras realizaram 

ações, programas ou projetos de inclusão produtiva enquanto a maior parte dos 

municípios que não desenvolveram programas de ações de inclusão produtiva 

foram os de pequeno porte I e II. 

Quanto à participação das instâncias deliberativas no âmbito da assistência 

social, os dados mostram que sua institucionalização vem gradativamente se 

estruturando. As séries históricas indicam que é crescente a atuação dos Con-

selhos de Assistência Social, tanto estaduais quanto municipais, na deliberação 

sobre o Plano de Assistência Social. Em 2014, 73,1% dos Conselhos Estaduais o 

fizeram bem como 89,9% dos Conselhos Municipais. 

É fundamental que atreladas a todas essas ações estejam o monitoramento e 

a avaliação das políticas, projetos e ações empreendidas pelo MDS, estados e 

municípios, para o constante ajuste e aperfeiçoamento do SUAS. A presente pu-

blicação tem por objetivo maior contribuir com a gestão da assistência social em 

âmbito federal, estadual e municipal. Espera-se que os dados aqui apresentados 

auxiliem no aperfeiçoamento da gestão e do desenvolvimento do SUAS.



C
E

N
S

O
S

U
A

S
 2

0
1

4
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BOSCHETTI, I; TEIXEIRA, S. O. Imprecisão conceitual e pulverização dos recursos 
federais na função assistência social. Ser social, Brasília, DF, n. 12, jan.-jun. 2002.

BRASIL. Ministério o Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Instituto de Es-
tudos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. CapacitaSuas. 
Volume 1 – SUAS: Configurando os Eixos de Mudança. Brasília: MDS, 2008, 136 p.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Caderno 
de orientações sobre o Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único 
de Assistência Social – IGDSUAS; Efetividade das Instituições Participativas 
no Brasil: Estratégias de Avaliação, 2012.

______. Gestão do trabalho no âmbito do SUAS: uma contribuição necessária. 
Brasília, DF: MDS, Secretaria Nacional de Assistência Social, 2011. 176 p.

______. Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS. Brasília, DF: MDS, 2011.

______. Norma Operacional Básica – NOB. Anotada e Comentada. Brasília, 
DF: MDS, Secretaria Nacional de Assistência Social, 2011. 144 p.

______. Norma Operacional Básica - NOB-SUAS. Brasília, DF: MDS, 2012.

______. Orientação acerca dos Conselhos e do controle social da política 
pública de assistência social. Brasília, DF: MDS, Secretaria de Avaliação e 
Gestão da Informação; Secretaria Nacional de Assistência Social, 2013. 

______. Orientação técnicas da vigilância socioassistencial: versão prelimi-
nar. Brasília, DF: MDS, Secretaria Nacional de Assistência Social, 2013.

______. Política Nacional de Educação Permanente do SUAS. Brasília, DF: 
MDS, 2013, 57 p.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; UNES-
CO. Concepção e gestão da proteção social não contributiva no Brasil.  
Brasília, DF: MDS; UNESCO, 2009.

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (CNAS). Caderno de orien-
tação do CNAS do processo eleitoral dos representantes da sociedade civil 
nos Conselhos, 2014.

______. Orientações conjuntas sobre os Índices de Gestão Descentralizada do 
Programa Bolsa Família (IGD-PBF) e do SUAS (IGDSUAS) e Orientações aos Con-
selhos Estaduais de Assistência Social para criação e implantação da comissão 
de acompanhamento aos Conselhos Municipais. Brasília, DF: CNAS; 2013.

______. Orientações gerais do Conselho Nacional de Assistência Social para 
a adequação da Lei de criação dos Conselhos às normativas vigentes e ao 
exercício do controle social no SUAS. Brasília, DF: CNAS, 2010.



17
5

Ce
ns

o 
SU

AS
 2

01
4 

______. Resolução CIT n. 18, de 15 de julho de 2013. Pacto de Aprimoramen-
to da Gestão Municipal do SUAS. CNAS, 2013.

______. Resolução CIT n. 19, de 5 de dezembro de 2013. Pacto de Aprimora-
mento da Gestão Estadual do SUAS. CNAS, 2013.

______. Resolução CIT n. 32, de 31 de outubro de 2013. Pacto de Aprimora-
mento SUAS (revisão das prioridades e metas específicas para a gestão esta-
dual e do Distrito Federal e os compromissos do governo federal). CNAS, 2013.

______. Resolução n. 237, de 14 de dezembro de 2006. Diretrizes para a 
estruturação, reformulação e funcionamento dos Conselhos de Assistência 
Social. CNAS, 2006.

ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ENAP). Ações premiadas no 16º 
Concurso Inovação na Gestão Pública Federal – 2011. Brasília, DF: ENAP, 2011.

LAJÚS. M. L. A Política pública de assistência social e o Sistema Único de 
Assistência Social. Cadernos do Centro de Memória do Oeste de Santa Cata-
rina, v. 22, n.30, 2009.

MERIGO, J. A implantação dos serviços socioassistenciais na região da asso-
ciação de municípios da grande Florianópolis/SC: desafios e perspectivas!. 
Brasília, 2010. Disponível em: <http:// http://www.egem.org.br/arquivosbd/
basico/0.535273001296661379_a_tipificacao_dos_servicos_socioassisten-
ciais_na_regiao_da_granfpolis.pdf >. Acesso em: 20 mar. 2015.

MORETTO, S.; SILVEIRA, D. A contribuição dos Conselhos de assistência social na 
materialização do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). UNISUL, 2010.

PIRES, Roberto Rocha C.(Org.) Efetividade das Instituições Participativas no 
Brasil: estratégias de avaliação. Brasília, DF, 2011. (Diálogos para o desen-
volvimento, v.7).

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (TCU). Controle exercido por conselhos da 
assistência social: módulo 1 : assistência social no Brasil : políticas, recursos 
e controle. Brasília, DF: TCU, Secretaria de Controle Externo da Previdência, 
do Trabalho e da Assistência Social, 2013.

______. Orientações para Conselheiros da Área de Assistência Social. Brasí-
lia, DF: TCU, 4ª Secretaria de Controle Externo, 2007. 

YAZBEC. M. C. Sistema de proteção social brasileiro: modelo, dilema e desafios. In: 
Seminário Internacional do BPC, 2010, Brasília, DF. Departamento de Benefícios 
Assistenciais, SNAS/MDS. Disponível em:  < http://www.mds.gov.br/saladeim-
prensa/eventos/assistencia-social/seminario-internacional-bpc/sobre-o-evento/
apresentacoes/arquivos/Maria%20Carmelita%20Yazbek%20-%20Prote-
cao%20Social.pdf/download>. Acesso em: 22 jun. 2015.





2014 Análise dos componentes

sistêmicos da Política Nacional

de Assistência Social

C
e

n
s

o
 S

U
A

S
 2

0
1

4


